MINISTERIO DA ECONOMIA fCCARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 13839.907136/2016-15

Recurso Voluntério

Resolugdo n®  1002-000.477 — 12 Secdo de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sessdo de 12 de setembro de 2023

Assunto COMPENSACAO

Recorrente TE CONNECTIVITY BRASIL INDUSTRIA DE ELETRONICOS LTDA
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia a Unidade de Origem, para que esta analise 0s documentos
constantes dos autos, bem como outros que considerar pertinentes, para fins de elaboracdo de
Relatério Circunstanciado definitivo sobre a liquidez e certeza do crédito vindicado, atestando se
este ndo foi utilizado em outro processo de compensacdo, de conformidade com o consignado
neste Voto.

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honério Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatorio

Por bem sintetizar os fatos até 0 momento processual anterior ao do julgamento da
Manifestacdo de Inconformidade contra a ndo homologacdo da compensacao, transcrevo e adoto
o relatério produzido pela DRJ/09.

1. Trata o processo de Manifestacdo de Inconformidade apresentada em face de
indeferimento de compensacdo declarada no Per/Dcomp n° 21956.91034.040216.1.3.04-
8888. O crédito é Pagamento Indevido ou a Maior e o valor informado na Declaracédo de
Compensacdo (Dcomp) é de R$ 112.268,77. O valor do documento de arrecadacdo
federal (Darf) é de R$ 1.597.300,74.

2. Conforme Despacho Decisério emitido em 04/08/2016 pela Delegacia da
Receita Federal de Jundiai/SP, em fl. 60, a autoridade fiscal ndo homologou a
compensacdo, informando inexisténcia de crédito, conforme transcrito a seguir:

"A analise do direito creditdrio esta limitada ao valor do “crédito original na data
de transmisséo" informado no PER/DCOMP, correspondendo a 112.268,77.

A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima
identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas
integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, ndo restando crédito
disponivel para compensacéo dos débitos informados no PER/DCOMP.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que esta analise os documentos constantes dos autos, bem como outros que considerar pertinentes, para fins de elaboração de Relatório Circunstanciado definitivo sobre a liquidez e certeza do crédito vindicado, atestando se este não foi utilizado em outro processo de compensação, de conformidade com o consignado neste Voto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
   Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do julgamento da Manifestação de Inconformidade contra a não homologação da compensação, transcrevo e adoto o relatório produzido pela DRJ/09.
 1. Trata o processo de Manifestação de Inconformidade apresentada em face de indeferimento de compensação declarada no Per/Dcomp nº 21956.91034.040216.1.3.04-8888. O crédito é Pagamento Indevido ou a Maior e o valor informado na Declaração de Compensação (Dcomp) é de R$ 112.268,77. O valor do documento de arrecadação federal (Darf) é de R$ 1.597.300,74.
 2. Conforme Despacho Decisório emitido em 04/08/2016 pela Delegacia da Receita Federal de Jundiaí/SP, em fl. 60, a autoridade fiscal não homologou a compensação, informando inexistência de crédito, conforme transcrito a seguir:
 "A análise do direito creditório está limitada ao valor do "crédito original na data de transmissão" informado no PER/DCOMP, correspondendo a 112.268,77.
 A partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
 
 Características do DARF discriminado no PER/DCOMP
 
 Diante da inexistência do crédito, NÃO HOMOLOGO a compensação declarada.�
 3. Cientificado da decisão em 19/08/2016, conforme informação de fl. 64, em 31/08/2016 o contribuinte interpôs a Manifestação de Inconformidade constante às fls. 3/7, com alegações e argumentos que, em síntese, são os seguintes:
 a) Alega que durante procedimento interno de reconciliação, a Recorrente identificou que em 19 de janeiro de 2016 efetuou pagamento a maior do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), referente à competência de dezembro de 2015, no valor total de R$ 1.597.300,74.
 b) Informa que o valor correto a ser pago era R$ 1.485.031,97 e, por isso, restaria um crédito a ser restituído no valor de R$ 112.268,77. Por isso transmitiu a Per/Dcomp nº 21956.91034.040216.1.3.04-8888, formalizando a compensação de seu crédito acrescido da atualização pela taxa Selic.
 c) Que por um equívoco este valor correto não foi informado na Declaração de Créditos e Créditos Tributários Federais (DCTF), razão pela qual a Receita Federal não reconheceu a existência do crédito e não homologou a compensação praticada. Acrescenta que já retificou a DCTF em 22/08/2016.
 d) Aduz que a falha no preenchimento da DCTF não elide o pagamento à maior efetuado, tão pouco prejudica a procedência da compensação praticada, uma vez que o Erário não pode manter consigo valor pago à maior, sem esteio na legislação tributária, sob pena de enriquecimento sem causa.
 e) Afirma que a DIRF foi corretamente preenchida e entregue, razão pela qual sua retificação não se faz necessária.
 f) Afirma ainda que no caso concreto, a possível retificação de oficio sequer será aplicada, já que a própria recorrente já procedeu à retificação, não subsistindo assim qualquer justificativa para a rejeição da compensação praticada. Não haveria que se falar na aplicação de penalidade, uma vez que a retificação se deu espontaneamente e antes de qualquer procedimento fiscalizatório, nos termos do art. 138, do CTN, sanando assim a pendência e dando ciência à autoridade fiscal sobre o crédito apurado diante de pagamento à maior efetuado.
 g) Ao final, pugna pela procedência da manifestação e pela homologação da compensação declarada.
 A Manifestação de Inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/09, conforme acórdão n. 109-004.963 (e-fls. 70), que recebeu a seguinte ementa:
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Data do fato gerador: 19/01/2016
 PAGAMENTO INDEVIDO. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
 Mantém-se o despacho decisório que indeferiu crédito de pagamento indevido quando não restam comprovadas as alegações do direito, tampouco se verifica procedência do pleito na verificação do conjunto de informações e declarações disponíveis no banco de dados da Receita Federal.
 Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntário (e-fls. 85), no qual, além de reiterar argumentos já expendidos em sede de Manifestação de Inconformidade, expõe outros fundamentos de fato e de direito a seguir sintetizados:
 Diz que �O I. Julgador afirmou que a Recorrente não realizou nenhuma retificação da sua DCTF, de modo que constava um valor diferentemente daquele informado, qual seja, R$ 1.597.300.74, de modo que o DARF correspondente foi devidamente recolhido, sem que exista, portanto, crédito remanescente.�
 Aduz que �De fato, a Recorrente não apresentou uma DCTF retificadora conforme informado acima, porém, referido erro formal não tem o condão de afastar o direito creditório da Recorrente, tendo em vista que o crédito apontado pode ser comprovado por meio de outros documentos.�
 Afirma que �Em sua apuração mensal, ocorrida em dezembro de 2015, acabou lançando valores a maior, referentes à IRRF decorrentes do salário de 05 funcionários, o que resultou na DCTF errada e, consequentemente, pagamento a maior do imposto.�
 Relata que �...anexa nessa oportunidade uma planilha de composição de base de cálculo (Doc. 02), utilizada para se chegar aos valores aqui discutidos... .�, bem como os respetivos contracheques e folha de pagamento de cada um desses funcionários.
 Conclui, afirmando que �...necessária se faz a conjugação entre a realidade material envolvida com a formal, vertida nos informes fiscais em referência, de modo que, pela busca da verdade material e uma vez constatado o erro de fato, é dever-poder deste Conselho Administrativo reformar a r. decisão recorrida.�
 É o relatório do necessário para a análise que se pretende empreender neste momento processual.
 
 Voto
 
 Conselheiro Aílton Neves da Silva, Relator.
 
 Admissibilidade
 Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), da Portaria CARF nº 6786/2022, e, ainda, de acordo com a Portaria CARF nº 146, de 12 de dezembro de 2018, que estende, temporariamente, à 1ª Seção de Julgamento a competência para processar e julgar recursos que versem sobre aplicação da legislação relativa ao IRRF e respectivas penalidades pelo descumprimento de obrigação acessória, quando o requerente do direito creditório ou o sujeito passivo do lançamento for pessoa jurídica, inclusive quando o litígio envolver esse tributo e outras matérias que se incluam na competência das demais Seções. 
 Observo também que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
 A despeito disso, constato que o recurso não se encontra em condições de julgamento, conforme discorrido a seguir.
 A controvérsia dos autos refere-se ao fato de estar ou não comprovada a certeza e liquidez do crédito proveniente do pagamento indevido ou a maior feito por meio de DARF, originado da retenção de IRRF supostamente indevida feita pelo Recorrente e declarada com erro na DCTF. 
 Mais precisamente, o crédito vindicado refere-se a recolhimento de IRRF em dezembro de 2015 sobre verba salarial de colaboradores do Recorrente, que, segundo afirma, decorre de Pagamento Indevido ou a Maior de R$ 112.268,77, diferença gerada em função do pagamento em DARF de R$ 1.597.300,74, quando o correto a recolher seria R$ 1.485.031,97.
  O acórdão recorrido julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, mormente pela falta de comprovação e de retificação da DCTF do período-base em questão.
 Entretanto, em sede de Recurso Voluntário houve apresentação de um conjunto de documentos concernentes aos cinco funcionários mencionados, relativos ao mês de dezembro/2015:
 - contracheques indicando o IRRF efetivamente descontado;
 - ficha financeira da empresa contendo rendimentos e abatimentos;
 - memória de cálculo do valor a restituir.
 Em que pese os respeitáveis fundamentos da decisão recorrida, entendo que constam dos autos fortes indícios e documentos que parecem conferir razão às alegações do Recorrente e que reclamam uma análise mais acurada, a fim de que seu direito de defesa não seja prejudicado.
 A análise feita por este julgador, em princípio e em juízo de delibação, indicam a verossimilhança dos argumentos do Recorrente, motivo por que voto pela remessa dos autos a Unidade de Origem para realizar análise dos documentos que o instruem e elaborar Relatório Circunstanciado definitivo sobre a liquidez e certeza do crédito vindicado, inclusive, se for o caso, mediante intimação para apresentação da escrita contábil do Recorrente para comprovação do crédito, bem como atestar se este não foi utilizado em outro processo de compensação.
 O Recorrente deverá ser intimado do resultado da diligência para, se assim desejar, manifestar-se nos autos e apresentar outros documentos que possam servir à solução do litígio e ao cumprimento da diligência.
 É como voto.
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva
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Caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP

PERIODO DE APURACAD CODIGO DE RECEITA VALOR TOTAL DO DARF DATA DE ARRECADAGAD
31/12/2015 0561 1.597.300,74 [19/01/2016

UTILIZAGAD DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/OCOMP

PROCESSO{PR)/ PERDCOMP(PD)/
DEBITO{DB)

5110397063 1.597.300,74 | Db: cod 0561 PA 31/12/2015 1.597.300,74

NUMERD DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL VALOR ORIGINAL UTILIZADO

VALOR TOTAL 1.597.300,74

Diante da inexisténcia do crédito, NAO HOMOLOGO a compensagdo declarada.”

3. Cientificado da decisdo em 19/08/2016, conforme informagdo de fl. 64, em
31/08/2016 o contribuinte interpds a Manifestacdo de Inconformidade constante as fls.
3/7, com alegacdes e argumentos que, em sintese, &0 0s seguintes:

a) Alega que durante procedimento interno de reconciliacdo, a Recorrente
identificou que em 19 de janeiro de 2016 efetuou pagamento a maior do Imposto de
Renda Retido na Fonte (IRRF), referente a competéncia de dezembro de 2015, no valor
total de R$ 1.597.300,74.

b) Informa que o valor correto a ser pago era R$ 1.485.031,97 e, por isso, restaria
um crédito a ser restituido no valor de R$ 112.268,77. Por isso transmitiu a Per/Dcomp n°
21956.91034.040216.1.3.04-8888, formalizando a compensacao de seu crédito acrescido
da atualizag&o pela taxa Selic.

c) Que por um equivoco este valor correto ndao foi informado na Declaracdo de
Créditos e Créditos Tributarios Federais (DCTF), razdo pela qual a Receita Federal ndo
reconheceu a existéncia do crédito e ndo homologou a compensacdo praticada.
Acrescenta que ja retificou a DCTF em 22/08/2016.

d) Aduz que a falha no preenchimento da DCTF ndo elide o pagamento a maior
efetuado, tdo pouco prejudica a procedéncia da compensagdo praticada, uma vez que o
Erario ndo pode manter consigo valor pago a maior, sem esteio na legislacdo tributaria,
sob pena de enriquecimento sem causa.

e) Afirma que a DIRF foi corretamente preenchida e entregue, razdo pela qual sua
retificacdo ndo se faz necessaria.

f) Afirma ainda que no caso concreto, a possivel retificacdo de oficio sequer sera
aplicada, ja que a propria recorrente ja procedeu a retificacdo, ndo subsistindo assim
qualquer justificativa para a rejeicdo da compensacdo praticada. Nao haveria que se falar
na aplicacéo de penalidade, uma vez que a retificacdo se deu espontaneamente e antes de
qualquer procedimento fiscalizatério, nos termos do art. 138, do CTN, sanando assim a
pendéncia e dando ciéncia a autoridade fiscal sobre o crédito apurado diante de
pagamento a maior efetuado.

g) Ao final, pugna pela procedéncia da manifestacdo e pela homologacdo da
compensacdo declarada.

A Manifestacdo de Inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/09,
conforme acordao n. 109-004.963 (e-fls. 70), que recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
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Data do fato gerador: 19/01/2016

PAGAMENTO INDEVIDO. COMPENSACAO. AUSENCIA DE
COMPROVACAQO.

Mantém-se o despacho decisorio que indeferiu crédito de
pagamento indevido quando ndo restam comprovadas as alegacGes
do direito, tampouco se verifica procedéncia do pleito na
verificacdo do conjunto de informagdes e declaracdes disponiveis
no banco de dados da Receita Federal.

Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntario (e-fls. 85), no qual,
além de reiterar argumentos ja expendidos em sede de Manifestacdo de Inconformidade, expe
outros fundamentos de fato e de direito a seguir sintetizados:

Diz que “O I. Julgador afirmou que a Recorrente n&o realizou nenhuma retificagéo
da sua DCTF, de modo que constava um valor diferentemente daquele informado, qual seja, R$
1.597.300.74, de modo que o DARF correspondente foi devidamente recolhido, sem que exista,
portanto, crédito remanescente.”

Aduz que “De fato, a Recorrente ndo apresentou uma DCTF retificadora
conforme informado acima, porém, referido erro formal ndo tem o cond&o de afastar o direito
creditério da Recorrente, tendo em vista que o crédito apontado pode ser comprovado por meio
de outros documentos.”

Afirma que “Em sua apuracdo mensal, ocorrida em dezembro de 2015, acabou
langando valores a maior, referentes a IRRF decorrentes do salario de 05 funcionarios, o que
resultou na DCTF errada e, consequentemente, pagamento a maior do imposto.”

Relata que “...anexa nessa oportunidade uma planilha de composicdo de base de
célculo (Doc. 02), utilizada para se chegar aos valores aqui discutidos... .”, bem como 0s
respetivos contracheques e folha de pagamento de cada um desses funcionarios.

Conclui, afirmando que “...necessaria se faz a conjugacdo entre a realidade
material envolvida com a formal, vertida nos informes fiscais em referéncia, de modo que, pela
busca da verdade material e uma vez constatado o erro de fato, é dever-poder deste Conselho
Administrativo reformar a r. deciséo recorrida.”

E o relatorio do necessario para a analise que se pretende empreender neste
momento processual.

\Voto
Conselheiro Ailton Neves da Silva, Relator.

Admissibilidade

Inicialmente, reconhec¢o a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), da Portaria CARF n° 6786/2022, e, ainda, de acordo com a Portaria CARF n° 146, de 12
de dezembro de 2018, que estende, temporariamente, a 1* Secdo de Julgamento a competéncia
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para processar e julgar recursos que versem sobre aplicacdo da legislacao relativa ao IRRF e
respectivas penalidades pelo descumprimento de obrigacdo acesséria, quando o requerente do
direito creditorio ou o sujeito passivo do lancamento for pessoa juridica, inclusive quando o
litigio envolver esse tributo e outras matérias que se incluam na competéncia das demais Secdes.

Observo também que o recurso € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conhego.

A despeito disso, constato que 0 recurso nao se encontra em condicdes de
julgamento, conforme discorrido a seguir.

A controvérsia dos autos refere-se ao fato de estar ou ndo comprovada a certeza e
liquidez do crédito proveniente do pagamento indevido ou a maior feito por meio de DARF,
originado da retencdo de IRRF supostamente indevida feita pelo Recorrente e declarada com erro
na DCTF.

Mais precisamente, o crédito vindicado refere-se a recolhimento de IRRF em
dezembro de 2015 sobre verba salarial de colaboradores do Recorrente, que, segundo afirma,
decorre de Pagamento Indevido ou a Maior de R$ 112.268,77, diferenca gerada em fungéo do
pagamento em DARF de R$ 1.597.300,74, quando o correto a recolher seria R$ 1.485.031,97.

O acoérddo recorrido julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade,
mormente pela falta de comprovacéo e de retificacdo da DCTF do periodo-base em questao.

Entretanto, em sede de Recurso Voluntario houve apresentacdo de um conjunto de
documentos concernentes aos cinco funcionarios mencionados, relativos ao més de
dezembro/2015:

- contracheques indicando o IRRF efetivamente descontado;
- ficha financeira da empresa contendo rendimentos e abatimentos;
- memdria de célculo do valor a restituir.

Em que pese os respeitaveis fundamentos da decisdo recorrida, entendo que
constam dos autos fortes indicios e documentos que parecem conferir razdo as alegacdes do
Recorrente e que reclamam uma analise mais acurada, a fim de que seu direito de defesa ndo seja
prejudicado.

A andlise feita por este julgador, em principio e em juizo de deliba¢&o, indicam a
verossimilhanca dos argumentos do Recorrente, motivo por que voto pela remessa dos autos a
Unidade de Origem para realizar analise dos documentos que o instruem e elaborar Relatério
Circunstanciado definitivo sobre a liquidez e certeza do crédito vindicado, inclusive, se for o
caso, mediante intimacgéo para apresentacéo da escrita contabil do Recorrente para comprovacao
do crédito, bem como atestar se este ndo foi utilizado em outro processo de compensacao.

O Recorrente devera ser intimado do resultado da diligéncia para, se assim
desejar, manifestar-se nos autos e apresentar outros documentos que possam servir & solucéo do
litigio e a0 cumprimento da diligéncia.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva



